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DISPENSA EMERGENCIAL N" OOl/2024

PRocEsso LtctrAÍóRto No 033/2024

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

AoursrçôES - LtclrAÇÃo

CONTRATO N" 21112024, QUE FAZEM E'VIRE S' O

MuNtcipto DE cHA GRANDE/PE, PoR TNTERMÉDIC DA
SECREÍAR'Á MUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPORIES,
CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE E A EMPRESA M.

L. DE QUEIROZ FILHO LTDA

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E

JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE com sede ê foro em Pernambuco, localizada à Avenida Vinte de

Dezembro, n'100, Dom Helder Câmara, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o n" 30.005.9801000í -

86, neste ato rêpresentada pela sua GestoÍa e Secretária de Educação, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude Sra. Alzira de Lucena CoÍrêia Leite Neta, brasileira, divorciada. professora. nomeada por

meio da Portaria No 14612024 dataCa em 3110512024, portadora da Carteira de ldentidade n" 7.748.604
SDS/PE, CPF no 072.000.164-1 1, no uso de suas atribuições legais, neste ato denominada
simplesmente CONTRATANTE, e a emprese M. L. de Queiroz Filho Ltda, inscrita no CNPJ sob o n"
23.693.8601000í -53, sediada na Rodovia Joáo Gouveia da Silva, S/N" - Boa Vista - Chã Grande/PE -
CEP: 55.636-000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por José Leonardo
de Lira, empÍesário, portador da Carteira Nacionel de HabilitaÉo n" 02969278516, expedida pelo
Departamênto Estâdual de Trânsito de Pernarrbuco, CPF n" 866.862.324-91. conÍorme procuraÇâo
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n' 03312024 e em observâncra às
disposiÉês da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021, e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, Ceco-rente do Dispersâ Emergencial no 0012024. mediante as cláusulas
e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRImEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O ob.ieto do presente instrumento é a Aquisição de Combustiveis destinados ao abastecimento da
Frota de VeÍculos própÍios da Secretaria Municipal de EducaÇâo, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventudê, nas condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência.

1 2. Objeto da contrataÇão

CATMAT

Combuslivel - Gasolinâ. Comum (C), auloÍroiivê,
dê acoÍdo com legislaÇão vigente d3 qllP 8R0461506

ComOustivet -õtec Oieset fipo S1l. aulomoivc

6R0461552

1.3. Vinculam esta contrataçáo, independêntemente de transcriÇâo

O Termo de Referência
O Edital da LicitaÉo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados

em menor píoporçêo, nírogênio, enxoíre ê
oxigénio e de acoído com lêsislaÉo Mgente da 2A 927 61i 5 66 118 450.29

3.1

3.4

ITEM
UNIDADE

DE
MEOIDA

01 Lrlro 307 598

VALOR
UNITÁRIo RT

QNÍ
EDUCAÇÁo

VÀLOR
TOTAL RS

5 91 l 817.90

02 LriÍo
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z. cúusut-l SEGUNDA - vlcÊNclA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O $azo de vigência da contrataÉo e de até 31 de dêzembro de 2024 contados da assinatura .

na forma do artigo 105 da Lei n" 1r'.133, de 2021.

2'1'1- o wazo de Vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de. termo

aditivo, quando o ob1eio não Ícr concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do oontratado, previstas neste instrumento'

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contralado tiver sido penalizado nas sançÕes de

declaraçâo de inidoneidade ou impedimento de licitaÍ e contratâr com poder público, observadas as

abrangências de aplicaÉo.

r. CIÁUSUUa TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll
e xVlll)

3.1. O regime de execuçãO Contratual, Os modelos oe gestáo e de execuçáo, assim como oS prazos ê

condições de conclusão, entrega, observâÇão e recebimento do objeto constam no TermÔ dê

ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULA OUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não sêrá admitida a subcontra:açáo do objeto conlratual

5. CLÁUSULA QUrN'rA - PREçC,(art. 92, V)

5.1. O CONTRATANTE pagará à |:ONTR.ATADA o ralor do Iitro por item. multiplicado pela quantidade
solicitada e deduzido o percentual de desconto; perfazendo o total de R$ 120.268,19 (cento e vinte
mil, duzentos e sessonta e oito r,aaie e dezenove e cinco).

5.2.1. Gasolina comum - 0,616 (zero vírgula seis poÍ cento), calculado sobre o preço médio ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Levantamento de Prêços da Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e BiocombustÍveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /PE.
conespondente à R$ 5,9í (clnco rêais e noventa e um centavos), o litro. na data da assinatura
do presente contrato.

5.2.2. Óleo Diesel S1O - 0,67o lzero vírgula seis por cênto), calculado sobre o preÇo médio ao
consumador divulgado pelo Sistema de Leventarnento de Preços da Agêncaa Nacional do Petróleo.
Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidade de Vitória de Santo Antão /pE,
correspondente à R$ 5,66 (cinco reais e sêssenta e sêis centavos) o litro, na data da assinatura
do presente contrato.
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5.3. Os preços dos combustívei:;, conforme a proposta apresentada pela CONTRATADA, será
calculado considerando o preço rrédio ao consumicior do litro do referido combustível divulgado pelo
Sistema de Levantamênto de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustiveis
- ANP, resumo semanal na cidado de Vatória de Santo Antão/pE,

rágrafo anterior e
sobre o qual será deduzid o o valor

ido pelacorrespondente ao percentual do desconto descrito no pa
CONTRATADA
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5.2. Durante o período de vigência da ata sêráo praticados os descontos sobre o preço médio ao
consumidor divulgado pelo Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo. Gás
Natural e BiocombustÍveis - ANP, resumo semanel na cidade de Vitória de Sento Antáo /PE, nos
seguintes percentuais:
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5.4. O valor do litro dos combustlveis será apurado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesqursa

realizada no sitê da ANP - Agência Nacional do Petrôleo vigente na data de emissão quinzenal da nota

fiscal.

5.5. No valor acima estâo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tribJtos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários.

fiscais e comeiciais incidentes, taxa de adminrstraÇão, frete. Seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

s. cúusuul sExTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pâgamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este ConiÍato.

7. CúUSULA OITAVA - OBRIGÀçÔES DO CONTRATANTE (aÉ.92, X, Xl e XIV)

7.1. Sâo obrigaçóes do Conratante:

7 .2. ExigiÍ o cumprimento de tocas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corngido, no total ou em parte, às suas
expensas;

7.5. Acompanher e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratadoi

7.6. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondentê ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.

7.7 . Aplicaí ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

7.8. Cientificar o órgáo de representação judicial para adoÇão das medidas cabÍveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado

7.9 Explicitamentê emitir decisâo sobre todas as solicitaÇÕes e reclamações relacionadas à execuçáo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatónos ou de nenhum interesse para a boa exêcução do ajuste.

7.10. A AdminlstraÉo terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.

7.11. Rêsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prâzo máximo ce 15 (quinze) dias úteis.

7.12. Notificar os emitentes dâs garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuÍaÇáo
de descumprimento de cláusulas c,)ntratuais.

7.13. A Administraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos Contratado com
dano causado a

inad

terceiros, ainda que \/inculados à êxecuÇáo do contrato, bem como por qua
terceiros em decorrênr:ia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
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B. cúusuLA NoNA - oBRlcAçÕES oo coNTRATADo (ad.92, xlv' xvl e xvll)

g.1. o contratado deve cumprir t,)das as obrigaÇÕes constantes deste contrato e em seus anexos

assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decoÍrentes da boa e perfeita execuçáo

do objeto, observando, ainda, as obÍigaÇÓes a seguir dispostas:

8.2. RêsponsabilizaÊse pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o cÓdigo de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990)

8.3. Comunicar ao Contratiânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega. os motiVOS que impossibllitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçâo.

8.4. Atender às determinaçôes Íegulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, de Lei n.o '14.133, de 2021t e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por êles
solicitados.

8.5. Reparar, corrigir, remover, re,:onstruir ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo flscal do contratc, os bens nôs quais se verificarem víôios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da êxêcuçáo ou dos materiais empregados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorr€ntes da execuÇão do objeto, bem como por todo e
qualquer dâno causado à AdministraÇáo ou terceiros, não reduzindo êssa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos dêvidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos.

8.7. Quando nâo for possivêl a veriÍcaÉo da regularidade online, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalizaçá() do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social: 2) certidão conjUnta
relativa aos tributos federais e à Dlvida Ativa da Uniáo; 3) certidÕes que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, 4) Certidáo de
Regularidade do FGTS - CRF; ê 5 r Cêrtidâo Negativa de Dêbitos Trabelhistas - CNDT

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstâs em legislação especÍfica, cuja inadimplência náo transfere a
responsabilidade eo contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato.

8.9. Comunicar ao Fiscal do con:reto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local da execuÇão do objeto contratual.

8.10. Paralisar. por dêterminaçâo do conlratantê, qualquer atividade que náo esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

8.11. Manter durante toda a vigêrcia do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitaÇáo.

Chã Grande
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8.12. Cumprir, durante todo o período de execuçâc do contrato, a reserva de cargos prevista em lea
para pêssoa com deficiência, pata reabilitado da Prêvidência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos pÍevistas na le!,islaçáo (art. 116 da Lei n.o '14.133, de2OZ1).

8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula actma, no p o pêlo frscal do
contrato, com a indic:lÇâo dos empregados que preencheram as referidas vaga
único, da Lei n.o '14.133, de 2021).

, parágrafo
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8.14. Guardar sigilo scbre todas es informaÇÕes obtiCas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos. dêvendo
complementá-los, ceso o previsto inicialmente em sua pÍoposta náo seja satisíatÓrio para o

atendimento do objeto da contÍataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ad 124,
ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbito federal. estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.

8.'17. Náo transfeÍir a outrem, o obieto do Contrato

8.18. O transporte, carga e a descargâ dos produtos correrâo por conta da(s) empresa(s)
vencedor(as), sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente a Secretaria Municipal de
EducaÉo, Esportes, Cultura, Turisrno e Juventudê dê Chã Grande.

9. CúUSULA OÉCttUl-elnnNTtA DE EXECUçÃO (arr.92, X[)

9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo

ro.cúusutl DÉctMA PRTMETRA - |NFRAçÔE$ E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (arr.92, XtV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'14.133, de 2021. o contratado que:
a) der ceusa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contratoi
d) ensejar o retardamênto da execução ou da entrega do obJeto da contrataçâo sem motivo
justificado;
e) apresêntar documentrÉo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato,
0 praticar ato ftaudulento na execuçâo do contrato;
g) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer f:aude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto ,ro art. 5o da Lei n. 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í0.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as segujntes sanÇóes:

i) AdveÍtêncie, quando o contratado der causa à inexecugão percial do contrato, sempre que
não se justificar a imposiÉo de penalidade mâis grave (art. i56, s2o, da Lei no 14.133, de 2021);,
ii) lmPedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descrites nas alíneas "b' .

"c" e "d" do subitem acima deste ContÍato, sempre que náo se justificar a imposiÇão de penalidade
mais gravê (art. 156, §40, da Lei n0 14.133, de 2021);
iii) Declareção de inldoneiclade para licitar ê contratar, quando pratacadas as condutas
descritas nas alíneas'e", 'f', "3" e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas,,b,,,
"c'' e "d", que justiflquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, s5", da Lei n" 14. '133, de
2021).
iv) Multa:
('1) Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), p
apresentação, suclementaçáo ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a g0 (noventa) dias autôriza a A
contrato por descumprimentc ou cumprimento irregular
anciso ldo an. 137 da Lei n. 14.133, de ZOZ1.

valor total do contrato por dia de atraso
ela inobservância do prazo flxado para

dministração a pro extinçâo do
de suas cláusulas rspôe o
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(2) Compensatôria, para as infraçóes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 1 1 1. de 0 50% a

30% do valor do Contrato.
(3)Compensatória, para a inexecuÇão total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1 I 1. de

20o/o a 3Oo/o do valor do Contrato.
(4)Para infraÇão descrita na alÍnea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do valor do

Contrato.
(5)Para infraçÕes descritas na alínêa "d" do subitem 11.1, a multa será dê 20% a 30% do valor do

Contrato.
(6) Para a infraÉo descrita na alínea "a" do subitem 1 1 .1 , a multa será de 0,5% a 30% do valÔr do

Contrato, resselvadas as segLintes infraÇÕes:

10.3. A aplicâÉo das San@es previstas nestê Contrato não exclui. em hipÓtese alguma, a obrigação

de reparaiáo iÁtegral do dano causado ao Contretânle (art. 156, §9o, da Lei n" 14.133, de2021\

10.4. Todas as sançóês previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7o, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.1. Antês da aplicaÇáo ca multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da dáta de sua intimeção (art. '157, da Lei no 14.133' de20211.

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizegôes cabíveis forêm superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021\.

10.4.3. Previamentê ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de í0 idêz) dias, a contar da data do recebimento da
comunicâção enviada pela autoridade compêtente.

10.5. A aplicação das sançÕes reelizar-se-á em processo administrativo que assegure o conÍaditório e
a ampla defesa eo Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021. pare as pênalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de
declaraÇâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n" 14.133, de 2021\

a) a natureza e a gravidede da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os denos que dela provierêm para o Contratante;
e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de
orientaçÕes dos órgãos de controle.

integridade. conforme normas e

10.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serâo apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o rito
procedimental e autoridade compelênte definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurÍdrca do Contratado pode'á ser desconsiderada sêmpre que utiliza,la com
abuso do direito para tacilitar, enc(,brir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ConÍato
ou para provoôar confusáo patrrlonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
pessoa jurÍdica seráo estendidos aros seus adminiskadores e sócios com podere
pessoa jurídica sucessiora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig

san Ões aplicadas à
dministraçáo, à

ntrole, d to
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ou de direito, com o Contratado, cbservados, em todos os casos, o contraditório. a ampla defesa e a

obrigatoriedadê de análisê jurÍdica píevia (art. '160, da Lêi n" 14.133, de2021)'

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicaÇão

da sanção, infoímar e manter atualizados os dados relativos às sanÇÔes por ela aplicadas, para fins dê

publicid'ade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), ins:ituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lêi no

14.133, de 2021).

10.10. As sanÇôes de impêdimento de licitar e conrratar e declaraÇâo de inidoneidade para licitar ou

contratar são passÍveis de reabilitaÇào na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11. Os débitos do contratado para com a AdministraÇão contratante, resultantes d€r multa

administrativa e/ou indenizaçôes. não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, lotal ou
paÍcialmênte, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outÍos contratos adminislrativos que o contratado possua com o mesmo Órgáo ora conÍatante. na

forma de lnstruÉo Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abril de 2022.

1í. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINçÂO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O contrato sêrá extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocona entes do prazo estipulado pâra tanto.

1 1.2. Se as obíigaçôes não forem cumpridas nc prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, ciaso em que deverá a AdministraÉo providenciar a readequação do croncgrama
Íixado para o contrato.

1 1 .3. Quando a não conclusão do contreto reÍêrida no itêm anterior decorrer de culpa do contra:ado

a) ficaÉ êle constituÍdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÇóes administrati'/as, e
b) poderá a Administraçáo octar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lêi para a continridade da execuÇão contratual.

1'1.4. O contrato poderá ser eÍinto antes de cumpridas as obrigaÇôes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.5. Nestâ hapótese, aplicam-se também os artigos'138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteraçâo social ou a modificaÉo da Íinelidade ou da estrutura da empresa não ens.ejará a
extinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.6.'1. Se a opereçáo implicâr mudança ca pessôa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraÇão subjetiva.

1'1.7. O termo de extinção, sempre que possível seÍá precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçâo dos pagamêntos jiá efetuados e ainda devidos,
c) lndenizaçÕes e multas.

11.8. A extinÇão do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do de
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo i

caput, da Lei n.o 14.133, de 20211.

rio econômico-
o (art. 131,
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11.9. O contrato poderá ser eltinto caso se constate que o contÍatado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgâo ou entidadê
contratante ou com agente público quê tenha desempenhado funÇão na licitação ou atue na

fiscalizaÇão ou na gestão do cont'ato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro graJ (art. 14, inciso lV, da Lei n." 14 133. de2021)

í2. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁR|A (art.92, Vlll)

12.1. As despesas deôorrentes da presente contrataÇão correrâo à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

12.2. A dotacÃo relativa aos exercÍcios financêi.os subsequentes será andicada após aprovaçáo da Lea

Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

í3. cúusuLÂ oÉctml QUARTA - Dos cAsos outssos (aÉ.92, m)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contralante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no
'14.í33, de 2021, e dêmâis normas fedeíais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerars
dos contratos.

rl. cúusute DÉctMA eutNTA - ALTERAÇôES

14.1 Evêntuais alteraçÕes cont€tuais reger-sê-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 .

14.2. o contratado é obrigedo a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do mntrato.

14.3. As alteraçôes contratuais leverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à píévia eprovaçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nós casos de .iustificadanecessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaÉo do aditivo devúá ocorrer
no prazo máximô de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.í33, de 2021).

14.4. Registros que não caracterlzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebraçáo de termo âditivo, na for.na do art. 1 à6 da Lei no 14.jg3. de 2021

1s. cúusuLA DEctMA sExrA - puBLtcAÇÂo

15.1. lncumbirá ao contratante ci\/ulgar o presente instrumento no portal Nacional de Contra taçôesPúblicas (PNCP), na forma prevista no ed. 94 da Lei í4 133, de 2021, bem como no respectivo sitio

Chã Grande
tt,,ll t{4. tl,tt."i,Etr

, I ELEÍÚENTo DE

DESPESA
VALoRA E PENHAR

PoR ooraçÃo
't2.361 .1201 2.37
'12.361 1203.2.38
12.361 . 

'1203.2.38

12.3U.1204.2.57

(538) 3.3 90 30.00
(546) 3.3.90.30.00
(548) 3.3.90 30.00
(614) 3.3.90 30.00

R$ 2.123,59
R$ 55.824,22
R$ 59.000,00
R$ 3 320,38

oficial na lnterner, em atenÉo ao irrt 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021. e ao art . §2", da Lei n
12.527 , de 2011 , c/c art. 7", s3" , inr:iso V, do Decreto n. 7 .724. de 2012

16. cLÁusuLA oÉctua sÉTtMA - FoRo (aí.92, s1o)
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16.'1. Fica eleito o Foro da ComaÍca de GravatáPE para dirimir os litígios que decorreÍem da execuçâo
deste Termo de ContÍato que náo puderem ser compostos pela concilieçáo, conforme art. 92, §1", da
Lei n"'14.133/21.

Chá Grande/PE, l6 de agosto 2024

ár.rr- áá.m /
ra de Lucena Coreia l-eite Neta

cPF N. 072.000.r 64 -11
Secretária de Educação, Esportês, Cultura,

Turismo e Juventude
CONTRATANTE

José LeonaÍdo de Lira
cPF N" 866.8ô2.324-91

M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

cer,Q6j163 -?94_\) PF: 1o? Á5»-34-q'- âa.
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